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Leis Estaduais
Minas Gerais

DECRETO Nº 48.420, DE 2022


Dispõe sobre a atividade de auditoria interna no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 23.304, de
30 de maio de 2019, DECRETA:




 Este decreto dispõe sobre a atividade de auditoria interna no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.




 Parágrafo único. O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, às empresas públicas
e sociedades de economia mista do Poder Executivo, observados a legislação específica e os
seus estatutos.




 A atividade de auditoria interna é exercida pelos seguintes órgãos e unidades
administrativas:




 I - Controladoria Geral do Estado - CGE, órgão central do sistema de controle interno;




 II - controladorias setoriais;




 III - controladorias seccionais;




 IV - unidades de controle interno de empresas públicas e sociedades de economia mista.




 Para fins do disposto neste decreto, considera-se:




 I - auditoria interna: a atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria,
estruturada para aprimorar as operações dos órgãos e das entidades da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, auxiliando-os na consecução de seus
objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e
melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança;




 II - auditoria: o processo sistemático, documentado e independente, no qual se utilizam
técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição, verificar o
atendimento de critérios, obter evidências e relatar o resultado da avaliação;




Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
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 II - efetuar avaliação equilibrada de todas as circunstâncias relevantes;




 III - manter alto grau de imparcialidade.




 A unidade de auditoria interna poderá prestar serviços de consultoria com o propósito

de auxiliar a unidade auditada na identificação de metodologias de gestão de riscos e de
controle, sem participar efetivamente do gerenciamento dos riscos, cuja responsabilidade é
exclusiva da gestão da unidade auditada.




 A unidade de auditoria interna deverá ser comunicada pelo dirigente máximo do órgão
ou da entidade sobre a ocorrência de qualquer trabalho de fiscalização promovido por
entidades governamentais, para fins de conhecimento e acompanhamento dos resultados e
providências.




 A unidade de auditoria interna comunicará previamente ao gestor da unidade auditada,
a realização de trabalhos de avaliação ou consultoria programados para o exercício em curso.




 As solicitações de auditoria deverão ser respondidas tempestivamente pelas unidades
auditadas, mediante apresentação de documentos, processos e informações objetivas, que
possibilitam a análise e a formação de opinião de trabalho dos auditores, observado os prazos
estabelecidos, sempre que possível, em acordo com a unidade examinada.




 A unidade de auditoria interna dos órgãos e das entidades da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo será chefiada, preferencialmente, por
servidor da carreira de Auditor Interno.




 A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titular de unidade de auditoria
interna será submetida, pelo dirigente máximo do órgão ou da entidade, à aprovação do
Controlador-Geral do Estado.




 Os auditores internos terão acesso irrestrito a processos, documentos, registros,
operações, dados e quaisquer outras informações requisitadas, inclusive aquelas armazenadas
em sistemas corporativos do Estado, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei.




 Os auditores internos deverão observar e aplicar, no desempenho de suas funções, os
aspectos técnicos, procedimentos e normas de conduta previstos nos regulamentos do órgão
ou da entidade e da CGE, no Código de Ética do Poder Executivo Estadual e da CGE, e
demais normas de auditoria aplicáveis às boas práticas nacionais e internacionais.




 Os documentos e informações acessados pela unidade de auditoria interna na
realização dos trabalhos de avaliação e consultoria serão tratados de forma compatível com o
grau de confidencialidade classificado pelo órgão ou pela entidade da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.




 O resultado dos trabalhos de auditoria será enviado ao dirigente máximo do órgão ou
da entidade.




 O art. 5º do Decreto nº 43.361, de 30 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:




Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.

Art. 11.

Art. 12.

Art. 13.

Art. 14.

Art. 15.

Art. 16.

Art. 17.

Art. 18.


